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Mercado formal celetista gera 58.568 empregos em julho e acumula 972.203 postos no ano

Ministério do Trabalho e Emprego - 28/08/2026

Em julho de 2026, o mercado de trabalho formal celetista gerou 58.568 postos de traba-
lho, resultado de 2.262.888 admissões e 2.204.320 desligamentos no mês, acumulando 
no ano 972.203 novos postos de trabalho, um crescimento de 2,06%. Considerando os 
saldos dos últimos 12 meses (agosto/2025 a julho/2026) a ampliação do emprego formal 
no país chega a 880.717, crescimento de 1,87%.

Com o resultado de julho, o estoque de vínculos de trabalho formal chegou a 48.082.866 
empregos no país.

Em 4 dos 5 grandes grupamentos de atividades econômicas os saldos foram positivos 
no mês, com destaque para o setor de Serviços (24.098), seguido da Construção (12.691), 
Agropecuária (12.523) e Indústria (11.315). Apenas o Comércio teve saldo negativo (-2.056) 
no mês.

Nos estados, foram registrados saldos positivos em 22 das 27 unidades federativas. Em 
valores absolutos, São Paulo (17.814), Mato Groso (5.766) e Minas Gerais (5.199) tiveram os 
maiores saldos. Em valores relativos, os percentuais foram maiores no Amazonas (0,63%), 
Mato Grosso (0,59%) e no Piauí (0,52%).

Dos postos de trabalho gerados, 95,1% podem ser considerados típicos e 4,9% não típicos, 
majoritariamente trabalhadores intermitentes (+4.344) e pessoas físicas do Cadastro de 
Atividades Econômicas – os CAEPF (+1.911).
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Tempo médio para baixa de processos cai pela metade no STF em seis anos

Supremo Tribunal Federal - 24/08/2026

O tempo médio para um processo deixar de tramitar no Supremo Tribunal Federal (STF) 
caiu pela metade em seis anos. A média passou de 194 dias em 2020 para 92 dias em 
2025, uma redução de 52,6%. O levantamento faz parte de projeto do STF Dados, nova sé-
rie de matérias especiais que busca explicar o funcionamento e a atuação do Supremo a 
partir de informações e estatísticas públicas do Tribunal. Na análise desta segunda-feira 
(24), os números foram extraídos da base Corte Aberta, página de dados estatísticos do 
STF, em 30 de julho de 2026. 

Emprega Lab é lançado em Mato Grosso do Sul para ampliar oportunidades de trabalho 
e qualificação no sistema prisional

Tribunal Superior do Trabalho - 28/08/2026

O Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região (MS) sediou, nesta quinta-feira (27), o 
lançamento do Emprega Lab em Mato Grosso do Sul, iniciativa voltada à ampliação de 
oportunidades de trabalho e qualificação profissional para pessoas privadas de liberda-
de e egressas do sistema prisional. A proposta reúne instituições do Judiciário, Executivo, 
Ministério Público, setor produtivo, entidades de ensino e sociedade civil para fortalecer 
a ressocialização e contribuir para a segurança pública.

Auxiliar demitida por atestado adulterado não receberá férias e 13º proporcionais

Tribunal Superior do Trabalho - 28/08/2026

Uma ex-auxiliar de higienização de um hospital público de Porto Alegre (RS) perdeu o 
direito de receber férias e 13º salário proporcionais após ser demitida por justa causa. 

Notícias do Judiciário (Tribunais Superiores)
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Para a Primeira Turma do TST, as parcelas são devidas apenas na demissão sem justo 
motivo.

2ª Semana Nacional de Precedentes Trabalhistas começa na segunda (31) com progra-
mação pelo país

Tribunal Superior do Trabalho - 28/08/2026

De 31 de agosto a 4 de setembro, o Tribunal Superior do Trabalho (TST), o Conselho Su-
perior da Justiça do Trabalho (CSJT) e os 24 Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) pro-
movem a 2ª Semana Nacional de Precedentes Trabalhistas. Criada em abril deste ano, a 
iniciativa busca fortalecer a Política de Consolidação do Sistema de Precedentes Obriga-
tórios na Justiça do Trabalho, com ações voltadas à capacitação, à disseminação de boas 
práticas e à aplicação qualificada dos precedentes.

Empresa é condenada após ignorar aviso de motorista sobre defeito no freio

Tribunal Superior do Trabalho - 27/08/2026

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Joanini Transporte Rodovi-
ário de Cargas, de Itatiba (SP), a indenizar em R$ 10 mil um motorista carreteiro que foi 
obrigado a prosseguir viagem após relatar falhas graves nos freios do caminhão. Para o 
colegiado, a omissão da empresa expôs o trabalhador a risco e configurou dano moral, 
ainda que nenhum acidente tenha ocorrido.

IV Congresso de Pesquisa Judiciária debate transformações do trabalho, desigualdade 
e democracia

Tribunal Superior do Trabalho - 27/08/2026

Como as transformações no mundo do trabalho afetam a democracia, a proteção so-
cial e as oportunidades de milhões de pessoas? A inquietação guiou as discussões do 
primeiro dia do IV Congresso de Pesquisa Judiciária, Estatística e Ciência de Dados da 
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Justiça do Trabalho, iniciado nesta terça-feira (25), no Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
em Brasília. Promovido pelo TST e pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), 
o encontro tem como tema “Trabalho, Transformações Econômicas e Justiça” e reúne, 
até sexta-feira (27), especialistas de diversas áreas para discutir os rumos das relações de 
trabalho e das instituições públicas.

Audiência pública no TST debate limites para controle do uso do banheiro durante jornada

Tribunal Superior do Trabalho - 25/08/2026

Trabalhadores, empregadores, representantes de entidades de diferentes setores e do 
Ministério Público do Trabalho (MPT), além de profissionais de saúde, participaram, nes-
ta terça-feira (25), de audiência pública no Tribunal Superior do Trabalho (TST) para dis-
cutir o controle ou a limitação do uso do banheiro durante a jornada de trabalho. A au-
diência foi convocada pelo ministro Agra Belmonte, relator de um incidente de recurso 
repetitivo sobre a matéria (Tema 117).

Bancário será indenizado por agravamento de doença psiquiátrica

Tribunal Superior do Trabalho - 25/08/2026

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho restabeleceu a condenação do Banco 
do Brasil S.A. ao pagamento de indenização a um bancário de Anápolis (GO) que sofria 
de episódio depressivo grave com sintomas psicóticos. Para o colegiado, ficou compro-
vado que as condições de trabalho contribuíram para o agravamento da doença, atrain-
do a responsabilidade civil do empregador.

Ferramenteiro não consegue indenização por amputação de dedo ocorrida há quase 19 anos

Tribunal Superior do Trabalho - 25/08/2026

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou recurso de um ex-ferramen-
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teiro da Sococo S.A. - Agroindústrias da Amazônia, que perdeu parte de um dedo em 
acidente de trabalho ocorrido em 2007. A ação foi ajuizada somente em 2025, e a preten-
são foi considerada prescrita, em razão do prazo de dois anos previsto na Constituição 
Federal para a propositura de ações trabalhistas.



Agências do INSS realizam mutirão de atendimentos com 25 mil vagas neste fim de se-
mana (29 e 30)

Ministério da Previdência Social - 27/08/2026

Neste final de semana (29 e 30 de agosto), o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
e o Ministério da Previdência Social (MPS) oferecerão 25 mil vagas de atendimento em 
Agências da Previdência Social distribuídas pelo país. Os atendimentos serão destinados 
à realização de avaliações sociais e perícias médicas, etapas obrigatórias para concessão 
de benefícios. As perícias médicas serão oferecidas em 17 estados, contemplando todas 
as regiões do Brasil. Já as avaliações sociais acontecerão em 19 estados, também em 
todas as regiões do país. Para ser atendido, o cidadão precisa agendar, pelo site ou apli-
cativo Meu INSS ou por ligação para a Central 135.

INSS adere ao programa Contrata + Brasil para manutenção e reparos de prédios

Ministério da Previdência Social - 24/08/2026

Nesta segunda-feira (24), em solenidade no Palácio do Planalto, o INSS formalizou a ade-
são ao programa Contrata + Brasil. A plataforma online permite que compras e serviços 
públicos sejam fornecidos por Microempreendedores Individuais (MEIs). O objetivo des-
sa parceria do INSS é contribuir para manutenção e pequenos reparos das Gerências 
Executivas e Agências da Previdência Social. Com o Contrata + Brasil, as oportunidades 
para pequenos negócios locais são ampliadas, dando mais agilidade, transparência e 
eficiência às contratações do Instituto em todo o território nacional.

Fundacentro promove curso sobre Cipa, diálogo social e negociação sindical

Fundacentro - 26/08/2026
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A Fundacentro realizará, de 08 a 10 de setembro de 2026, o Curso Básico de Segurança 
e Saúde no Trabalho (SST) – Temática 2: Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e 
de Assédio (Cipa), Diálogo Social e Negociação Sindical, no formato presencial e on-line.
Com carga horária de 12 horas, a atividade abordará o funcionamento da Cipa, a avalia-
ção de riscos nos ambientes de trabalho, as medidas de prevenção de acidentes e doen-
ças ocupacionais, o enfrentamento aos assédios e a importância do diálogo social e da 
negociação coletiva em saúde e segurança no trabalho - SST.



MPT mobiliza sindicatos para atuarem contra o assédio eleitoral e como ‘fiscais da de-
mocracia’

Ministério Público do Trabalho - 27/08/2026

Debater sobre o papel das entidades sindicais no enfrentamento ao assédio eleitoral e 
na defesa da democracia. Este foi o objetivo da Audiência Coletiva realizada nessa quar-
ta-feira (26), pelo Ministério Público do Trabalho na Paraíba (MPT-PB), que convocou re-
presentantes sindicais para atuarem na fiscalização e nas denúncias de casos de assédio 
eleitoral em ambientes de trabalho. O evento ocorreu no Auditório da Procuradoria do 
Trabalho no Município de Campina Grande (PTM-CG) e reuniu sindicatos de emprega-
dos da iniciativa privada e de servidores públicos de áreas urbanas e rurais de 14 muni-
cípios do Estado.

Acordo entre MPT-MS, Superintendência do Trabalho e Incra prevê expropriação de ter-
ras onde houver trabalho escravo

Ministério Público do Trabalho -27/08/2026

O Ministério Público do Trabalho em Mato Grosso do Sul (MPT-MS), a Superintendência 
Regional do Trabalho (SRT-MS) e a Superintendência Regional do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra) assinaram, nesta quinta-feira (27), Acordo de Coo-
peração Técnica para ampliar o combate ao trabalho escravo em áreas rurais do estado. 
A parceria estabelece uma agenda conjunta para dar efetividade a decisões judiciais que 
determinem a expropriação de terras onde trabalhadores tenham sido submetidos ao 
trabalho escravo, com posterior destinação das áreas ao programa de reforma agrária.

MPT-PE prestigia abertura da 1ª Oficina Estadual de Vigilância do Óbito Relacionado ao 
Trabalho do estado

Notícias do Ministério Público do Trabalho
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Ministério Público do Trabalho - 27/08/2026

O Ministério Público do Trabalho em Pernambuco (MPT-PE) prestigiou a abertura da 1ª 
Oficina Estadual de Vigilância do Óbito Relacionado ao Trabalho, realizada nos últimos 
dias 18 e 19 de agosto, no Recife. A coordenadora regional de Defesa do Meio Ambiente 
do Trabalho e da Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (Codemat), procuradora do 
Trabalho Adriana Gondim, participou da abertura. A oficina reuniu cerca de 100 profissio-
nais de diferentes municípios e instituições que integram a rede estadual de vigilância.

Justiça mantém multa de R$ 1,9 milhão contra empresa que descumpriu cota para pessoas 
com deficiência

Ministério Público do Trabalho - 26/08/2026

A Justiça do Trabalho rejeitou os embargos apresentados pela empresa Adservi Admi-
nistradora de Serviços Ltda. e manteve a execução de R$ 1.908.000,00 (um milhão, nove-
centos e oito mil reais) em multas pelo descumprimento de acordo judicial relacionado 
à contratação de pessoas com deficiência (PCDs) e trabalhadores reabilitados. A decisão 
foi proferida pela 5ª Vara do Trabalho de Florianópolis em ação movida pelo Ministério 
Público do Trabalho em Santa Catarina (MPT-SC).

MPT realiza audiência coletiva sobre assédio eleitoral e dará orientações de como de-
nunciar

Ministério Público do Trabalho - 25/08/2026

O Ministério Público do Trabalho na Paraíba (MPT-PB) realizará nesta quarta-feira (26), às 
9h30, Audiência Coletiva sobre Assédio Eleitoral e dará orientações de como denunciar. 
O MPT explicará principais situações que caracterizam o assédio no ambiente de traba-
lho, como proceder, como reunir provas e ainda falará sobre a Campanha nacional “No 
meu voto mando eu”, em parceria com diversos órgãos do sistema de Justiça. O evento 
acontecerá no auditório da Procuradoria do Trabalho no Município de Campina Grande.
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Instituições assinam pacto em defesa da democracia e do voto livre nas Eleições 2026

Ministério Público do Trabalho - 25/08/2026

Um compromisso coletivo pelo direito ao voto livre e fortalecimento da democracia. 
Nesta terça-feira (25), representantes de órgãos que integram o Sistema de Justiça e a 
Segurança Pública assinaram o Pacto Sergipano pela Democracia, Liberdade do Voto e 
Prevenção ao Assédio Eleitoral nas Eleições 2026. A solenidade foi realizada no plenário 
Fernando Ribeiro Franco, no Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (TRE-SE).

MPT-SE e TRE-SE firmarão Pacto pela Democracia, Liberdade do Voto e prevenção ao 
Assédio Eleitoral

Ministério Público do Trabalho - 24/08/2026

Nesta terça-feira, dia 25 de agosto de 2026, o Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (TRE-
-SE) e o Ministério Público do Trabalho em Sergipe (MPT-SE) assinarão o “ Pacto Ser-
gipano pela Democracia, Liberdade do Voto e Prevenção ao Assédio Eleitoral nas Elei-
ções 2026”. A solenidade será realizada a partir das 9 horas, no plenário Fernando Ribeiro 
Franco do TRE-SE.
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Desemprego cai para 5,3% no trimestre até julho, e número de pessoas ocupadas bate 
recorde histórico

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 28/08/2026

A taxa de desocupação ficou em 5,3% no trimestre encerrado em julho de 2026, segundo 
a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua, divulgada nesta quin-
ta-feira, 27 de agosto, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Segundo 
o instituto, é a menor taxa de desemprego para um trimestre encerrado em julho desde 
o início da série histórica, em 2012. Com o resultado, a taxa de desemprego caiu 0,5 ponto 
percentual em relação ao trimestre anterior, encerrado entre fevereiro e abril deste ano, 
quando estava em 5,8%.

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho
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Cláusula de não concorrência não pode ser revogada unilateralmente por empresa

Consultor Jurídico - 29/08/2026

Com o entendimento de que a liberdade de contratar gera direitos e deveres recíprocos 
e vinculantes, que devem ser honrados, a 5ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho 
condenou uma indústria química a pagar R$ 500 mil a um ex-executivo por descumprir 
uma cláusula de não concorrência prevista no contrato de trabalho.

Auxiliar com funções de líder garante diferenças salariais por desvio de função

Consultor Jurídico - 29/08/2026

A 8ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) manteve a condenação 
de uma empresa do setor de infraestrutura rodoviária ao pagamento de diferenças sa-
lariais a um trabalhador que, contratado como auxiliar de serviços gerais, passou a exer-
cer funções de líder operacional sem a devida remuneração. O colegiado reconheceu o 
desvio de função depois da comprovação de que o empregado coordenava a equipe e 
dirigia o veículo da empresa para transportar trabalhadores ao local de serviço.

Pagar empregado fora da folha justifica rescisão indireta

Consultor Jurídico - 28/08/2026

Pagar um valor ao trabalhador e registrar um valor menor na folha de pagamento é uma 
grave violação contratual e a conduta, por si só, é suficiente para que haja uma rescisão indi-
reta, além de caracterizar sonegação fiscal e previdenciária. Com esse entendimento, a juíza 
Conceição Aparecida Rocha de Petribu Faria, da Vara Trabalhista CON2 de São José Rio Preto 
(SP), determinou que um ex-gerente de uma loja de veículos seja demitido indiretamente e 
que as suas verbas rescisórias sejam baseadas no salário que ele efetivamente recebia.

Outras Notícias

https://conjur.com.br/2026-ago-29/clausula-de-nao-concorrencia-nao-pode-ser-revogada-unilateralmente-por-empresa/
https://conjur.com.br/2026-ago-29/auxiliar-com-funcoes-de-lider-garante-diferencas-salariais-por-desvio-de-funcao/
https://conjur.com.br/2026-ago-28/pagar-empregado-fora-da-folha-justifica-rescisao-indireta/
https://www.conjur.com.br/2026-jul-17/papel-e-competencia-do-sus-para-acoes-de-protecao-do-meio-ambiente-do-trabalho/


Doença anterior à contratação não garante estabilidade provisória

Consultor Jurídico - 28/08/2026

A garantia da estabilidade provisória no emprego por motivo de saúde só é possível se a 
doença tiver sido causada ou agravada pelo trabalho. Por isso, problemas degenerativos 
ou que começaram antes da contratação não dão direito ao benefício, conforme a legis-
lação trabalhista. Com base nesse entendimento, o juiz Saulo Tarcisio de Carvalho Fon-
tes, da 2ª Vara do Trabalho de São Luís (MA), negou os pedidos de indenização corres-
pondente ao período de estabilidade e de danos morais feitos por um ex-churrasqueiro.

Omissão de assédio eleitoral pode gerar responsabilização da empresa

Consultor Jurídico - 27/08/2026

A aproximação das eleições de 2026 exige das empresas uma atenção que vai além da 
decisão, aparentemente simples, de não interferir na escolha política de seus emprega-
dos. A regulamentação eleitoral passou a tratar expressamente do assédio eleitoral no 
ambiente de trabalho e trouxe um elemento que amplia a responsabilidade empresa-
rial: pode responder não apenas quem pratica a conduta, mas também quem permite 
sua ocorrência.

Condição de aposentado não suprime garantia de emprego depois de acidente

Consultor Jurídico - 27/08/2026

Um controlador de materiais que já era aposentado pelo INSS e foi dispensado sem 
justa causa depois de retornar de um afastamento por acidente de trabalho obteve o re-
conhecimento da estabilidade acidentária. A decisão da 6ª Turma do Tribunal Regional 
do Trabalho da 4ª Região (RS) reformou, nesse item, a sentença do juízo da 6ª Vara do 
Trabalho de Caxias do Sul (RS).

https://conjur.com.br/2026-ago-28/trabalhador-com-doenca-anterior-a-contratacao-nao-tem-direito-a-estabilidade/
https://protecao.com.br/noticias/geral/anamt-e-acemt-lancam-curso-sobre-pcmso-com-foco-em-aplicacao-pratica-e-atualizacao-normativa/
https://conjur.com.br/2026-ago-27/omissao-de-assedio-eleitoral-pode-gerar-responsabilizacao-da-empresa/
https://conjur.com.br/2026-ago-27/condicao-de-aposentado-nao-afasta-garantia-de-emprego-depois-de-acidente/


Trabalhar em pé durante gravidez de risco justifica rescisão indireta

Consultor Jurídico - 27/08/2026

A 10ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) manteve a sentença 
que reconheceu a rescisão indireta de uma auxiliar de cozinha que, mesmo apresentan-
do relatório médico que recomendava restrições durante a gravidez de risco, foi mantida 
em atividades que exigiam permanecer em pé. O colegiado reconheceu por unanimi-
dade que a empresa descumpriu o seu dever de proteger a saúde da empregada e do 
bebê.

Empresa vai indenizar trabalhadora por presença forçada em exame de gravidez

Consultor Jurídico - 26/08/2026

O acompanhamento de exames médicos invasivos por uma empresa sem a permissão 
do empregado viola direitos fundamentais de intimidade e dignidade. A interferência 
do empregador em exames laboratoriais de terceiros, sob suspeita infundada de fraude 
quanto à gestação, configura dano moral indenizável. Com esse fundamento, a 1ª Turma 
do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) negou o recurso de uma coopera-
tiva de produtores rurais que interferiu em exames ginecológicos de uma trabalhadora 
grávida e demitiu a empregada no período de estabilidade provisória.

STF retoma julgamento sobre critérios de gratuidade para Justiça do Trabalho

Consultor Jurídico - 26/08/2026

O Supremo Tribunal Federal retoma nesta quarta-feira (26/8) o julgamento que discute 
os critérios para a concessão da Justiça gratuita, especialmente no âmbito da Justiça do 
Trabalho. A análise da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 80 está prevista 
para a sessão do Plenário e já passou por sucessivos pedidos de vista, destaque e adia-
mentos.

https://conjur.com.br/2026-ago-27/trabalhar-em-pe-durante-gravidez-de-risco-justifica-rescisao-indireta-de-gestante/
https://conjur.com.br/2026-ago-26/presenca-indevida-de-empresa-em-exame-de-gravidez-e-conduta-vexatoria/
https://conjur.com.br/2026-ago-26/stf-retoma-nesta-quarta-julgamento-sobre-criterios-de-gratuidade-para-justica-trabalhista/


Submeter trabalhadores a reuniões de cunho eleitoral configura assédio

Consultor Jurídico - 25/08/2026

A jurisprudência trabalhista condena a prática de assédio moral e eleitoral no âmbito 
das relações de trabalho, reconhecendo o dever de indenizar o abalo moral sofrido pelo 
trabalhador. Com esse entendimento, a 5ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 
1ª Região (RJ) manteve a condenação de uma instituição de ensino ao pagamento de 
indenização por danos morais depois de reconhecer a prática de assédio eleitoral contra 
um empregado.

Acordo coletivo que estabelece que gerente não faz jus a horas extras é válido

Consultor Jurídico - 24/08/2026

É válido o acordo coletivo que estabelece — nos termos do artigo 62, § 2º, da Consolidação 
das Leis do Trabalho — que coordenadores, consultores, especialistas, gerentes e outros 
ocupantes de funções consideradas de confiança estão dispensados do controle de jor-
nada. Isso porque o direito ao pagamento de horas extraordinárias não integra o núcleo 
de direitos trabalhistas absolutamente indisponíveis.

TRT-2: Empresa não indenizará por contratar detetive para investigar trabalhadora

Migalhas - 28/08/2026

A 12ª turma do TRT da 2ª região afastou condenação por danos morais imposta a empre-
sa que contratou detetive particular para acompanhar trabalhadora que, em outra ação, 
alegou sofrer de doenças ocupacionais. Por unanimidade, o colegiado considerou que 
não houve perseguição, coação ou violação à intimidade, pois a investigação durou no 
máximo dois dias e as fotografias e vídeos foram produzidos em locais públicos, como 
vias públicas e supermercado.

Juiz mantém justa causa de gerente que tentou beijar jovem aprendiz

https://conjur.com.br/2026-ago-25/submeter-trabalhadores-a-reunioes-de-cunho-politico-caracteriza-assedio-eleitoral/
https://conjur.com.br/2026-ago-24/trt-2-valida-acordo-coletivo-e-afasta-horas-extras-de-gerente/
https://www.migalhas.com.br/quentes/463470/empresa-nao-indenizara-por-detetive-para-investigar-trabalhadora
https://www.migalhas.com.br/quentes/463378/juiz-mantem-justa-causa-de-gerente-que-tentou-beijar-jovem-aprendiz


Migalhas - 27/08/2026

O juiz do Trabalho substituto Diego Petacci, da 3ª vara do Trabalho de Santo André/SP, 
manteve a justa causa de gerente que tentou beijar uma jovem aprendiz, menor de 
idade à época. Ao julgar improcedente a ação do trabalhador, o magistrado considerou 
que o relato da jovem permaneceu coerente e foi corroborado por outros elementos 
de prova. Segundo a sentença, a habitualidade do contato físico não permite presumir 
consentimento.

TST reconhece responsabilidade do BB por depressão de bancário

Migalhas - 27/08/2026

A 3ª turma do TST reconheceu a responsabilidade do Banco do Brasil pelo agravamento 
do quadro de saúde de bancário diagnosticado com episódio depressivo grave com sin-
tomas psicóticos. Para o colegiado, o trabalho contribuiu para o adoecimento, conforme 
apontaram a perícia judicial e o NTEP - nexo técnico epidemiológico previdenciário.

Trabalhadora com Parkinson será reintegrada após dispensa discriminatória

Migalhas - 27/08/2026

A 1ª turma do TRT da 2ª região anulou a dispensa de trabalhadora com doença de Parkin-
son e determinou sua reintegração, ao concluir que a empresa não apresentou provas 
suficientes para afastar a presunção de dispensa discriminatória. Por unanimidade, o 
colegiado também determinou o restabelecimento do plano de saúde e condenou a 
empregadora ao pagamento de R$ 50 mil por danos morais.

TRT-3: Trabalhadora alagoana vítima de xenofobia será indenizada em R$ 7 mil

Migalhas - 26/08/2026

https://www.migalhas.com.br/quentes/463346/tst-reconhece-responsabilidade-do-bb-por-depressao-de-bancario
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https://www.migalhas.com.br/quentes/463298/trabalhadora-alagoana-vitima-de-xenofobia-sera-indenizada-em-r-7-mil


A 3ª turma do TRT da 3ª região manteve condenação de empresa de teleatendimento 
a indenizar trabalhadora alagoana alvo de comentários preconceituosos relacionados à 
origem nordestina e ao sotaque. Além de reconhecer a rescisão indireta do contrato de 
trabalho, o colegiado manteve o valor de R$ 7 mil fixado por danos morais.

TRT-15 afasta dano coletivo por falta de gravidade das falhas constatadas

Migalhas - 24/08/2026

A 6ª turma do TRT da 15ª região afastou indenização por dano moral coletivo imposta à 
empresa por irregularidades relacionadas ao adicional de insalubridade. Por unanimida-
de, o colegiado concluiu que os descumprimentos reconhecidos, embora passíveis de 
correção, não apresentaram gravidade e transcendência social suficientes para caracte-
rizar lesão moral coletiva.

Mercado de trabalho tem pior resultado do ano em julho, com saldo positivo de 58.568 vagas

Jota - 28/08/2026

O mês de julho registrou saldo positivo de 58.568 vagas no mercado de trabalho formal, 
resultado de 2.262.888 admissões e 2.204.320 desligamentos, segundo dados do Novo 
Caged divulgados pelo Ministro do Trabalho e do Emprego (MTE) nesta sexta-feira (28/8). 
É o pior resultado desde dezembro de 2025, quando o saldo foi negativo em 634 mil va-
gas, e o pior saldo para o mês de julho desde 2019, quando o resultado foi positivo em 
43 mil postos. Com o resultado de julho, o estoque de vínculos formais no país chegou a 
48.082.866.

Agência europeia divulga estudos de casos de gestão de riscos psicossociais

Revista Proteção - 28/08/2026

A Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (OSHA) publicou um novo 
relatório comparativo que reúne informações de nove estudos de caso realizados em 
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https://osha.europa.eu/pt/publications/preventing-psychosocial-risks-europe-strategies-legislation-and-lessons-practice


diferentes países da Europa, mostrando como os riscos psicossociais no trabalho podem 
ser prevenidos e gerenciados de forma eficaz.

Podcast da OIT debate riscos psicossociais e a ameaça invisível à saúde dos trabalhadores

Revista Proteção - 25/08/2026

Os riscos psicossociais no trabalho afetam milhões de trabalhadores em todo o mundo, 
mas muitas vezes permanecem invisíveis. Um novo relatório da OIT destaca como fato-
res como jornadas de trabalho excessivas, insegurança no emprego e assédio no local 
de trabalho podem ter sérias consequências para a saúde mental e física, contribuindo 
para mais de 840.000 mortes por ano.

Entidades lançam a Calculadora de Remuneração e Honorários de Medicina do Traba-
lho por região

Revista Proteção  - 24/08/2026

O simulador foi desenvolvido para oferecer uma referência remuneratória aos profissio-
nais e instituições da área de saúde ocupacional. A proposta não é estabelecer valores 
finais ou obrigatórios, mas apoiar a tomada de decisão com parâmetros mais claros, 
considerando a lógica econômica da região e o tipo de serviço prestado. Com uso sim-
ples e objetivo, a ferramenta busca agregar valor à atuação profissional, contribuindo 
para negociações mais seguras, transparentes e alinhadas à realidade do mercado.

CIF-OIT promove curso sobre formalização através da digitalização em rede Sul-Sul

Organização Internacional do Trabalho - 27/08/2026

Esta formação dirige-se aos constituintes da OIT — quadros técnicos e decisores políti-
cos envolvidos na conceção e implementação de soluções digitais para a formalização 
e a proteção social — nos seis países PALOP: Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné 
Equatorial, Moçambique e São Tomé e Príncipe. A participação está igualmente aberta 
ao espaço mais amplo da CPLP.
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Construção respondeu por mais de 21% dos novos empregos formais do país em julho

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 28/08/2026

A construção civil abriu 12.691 novas vagas de trabalho com carteira assinada em julho 
de 2026, registrando o segundo melhor desempenho entre os setores da economia bra-
sileira no mês, atrás apenas do setor de Serviços, que gerou 24.098 novos postos de tra-
balho. Diante do saldo nacional de 58.568 novas vagas formais, a construção respondeu 
por 21,67% de todos os empregos gerados no país no período.

Redução da jornada: CBIC reafirma defesa de debate técnico para mitigar efeitos negativos

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 27/08/2026

A redução da jornada de trabalho, com mudança na escala 6×11, requer uma discussão 
técnica e aprofundada, sob o risco de impor prejuízos aos segmentos mais vulneráveis 
da sociedade. Com este posicionamento, o presidente da Câmara Brasileira da Indústria 
da Construção (CBIC), Eduardo Aroeira Almeida, vocalizou a preocupação do setor com 
o avanço da tramitação da medida em meio ao calendário eleitoral.

Workshop apresenta metodologia para mensurar impactos da redução da jornada de 
trabalho na construção civil

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 27/08/2026

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), por meio da Comissão de Polí-
tica de Relações Trabalhistas (CPRT), promoveu nesta quarta-feira (26) o workshop “Os 
Impactos Reais da Redução da Jornada de Trabalho nos Encargos Sociais – Uma Meto-
dologia de Cálculo”. Realizado em parceria com o Sinduscon-SP e o Sinduscon-MG, com 
correalização do SESI e apoio do Instituto Mauá de Tecnologia, o encontro reuniu espe-
cialistas para discutir, a partir de dados e cálculos técnicos, os possíveis efeitos de uma 
redução da jornada de trabalho sobre os encargos sociais, os custos da mão de obra, a 
produtividade e a atividade da construção civil. 
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NR 01: nova redação altera critérios para avaliação de riscos ocupacionais

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 27/08/2026

Entre as principais alterações está a definição de que o nível de risco ocupacional deve 
ser determinado pela combinação da severidade das possíveis lesões ou agravos à saú-
de com a probabilidade de sua ocorrência. A nova redação também determina que a 
organização documente os critérios utilizados para a gradação de severidade e proba-
bilidade, os níveis de risco, a classificação dos riscos e a tomada de decisão no gerencia-
mento de riscos ocupacionais. 

CNI: atividade da indústria da construção desacelera, mas emprego no setor resiste

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 25/08/2026

A indústria da construção segue em ritmo inferior ao registrado no ano passado. Em 
julho, o índice que mede a evolução da atividade do setor variou apenas 0,1 ponto, para 
47,2 pontos. Com isso, o indicador se manteve meio ponto abaixo da média para os me-
ses de julho. Os dados constam na Sondagem Indústria da Construção, divulgada pela 
Confederação Nacional da Indústria (CNI), em parceria com a Câmara Brasileira da In-
dústria da Construção (CBIC), nesta segunda-feira (24).

CPRT debate qualificação profissional do setor da construção no Concrete Show

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 24/08/2026

A falta de mão de obra qualificada é um dos desafios para ampliar a adoção de novas 
tecnologias e sistemas construtivos no setor. Esse será um dos temas debatidos pelo 
vice-presidente de política de relações trabalhistas da Câmara Brasileira da Indústria da 
Construção (CBIC), David Fratel, durante a 17ª edição do Concrete Show, que acontece 
de 25 a 27 de agosto, em São Paulo. Para Fratel, a transformação tecnológica do setor 
precisa ser acompanhada pela qualificação dos trabalhadores.
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Seconci DF: trabalhadores da construção concluem ciclo de alfabetização e ensino funda-
mental dentro de canteiro de obras

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 24/08/2026

Agosto, mês em que é celebrado o Dia do Estudante (11/8), ficará marcado na vida de 
14 trabalhadores da construção civil. Na última sexta-feira (21/8), eles participaram da 
cerimônia de formatura do Programa de Alfabetização do Serviço Social da Indústria 
da Construção Civil do Distrito Federal (Seconci-DF), realizada no canteiro de obras da 
CONBRAL, no Guará II, em Brasília. A solenidade marcou a conclusão de mais uma etapa 
de aprendizagem conciliada à rotina profissional.

https://cbic.org.br/seconci-df-trabalhadores-da-construcao-concluem-ciclo-de-alfabetizacao-e-ensino-fundamental-dentro-de-canteiro-de-obras/
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ATO Nº 467, DE 26 DE AGOSTO DE 2026 (DOU de 28/08/2026 Seção I Pág. 243) - Convoca a 
Excelentíssima Desembargadora Rosemary de Oliveira Pires, integrante do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 3ª Região, para atuar na 2ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho e na 
Subseção II da Seção Especializada em Dissídios Individuais;

ATO Nº 469, DE 27 DE AGOSTO DE 2026 (DOU de 28/08/2026 Seção I Pág. 243) - Convoca a 
Excelentíssima Desembargadora Adriana Goulart de Sena Orsini, integrante do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 3ª Região, para atuar na 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho e 
na Seção Especializada em Dissídios Coletivos.

Atos Normativos

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ato-n-467-de-26-de-agosto-de-2026-728576329
https://www.in.gov.br/web/dou/-/ato-n-469-de-27-de-agosto-de-2026-728593298


Estoque de trabalhadores formais na Indústria da Construção por região (julho/26):

Dados estatísticos do Novo Caged/MTE

Fonte: Novo Caged/MTE

184.552

668.538

1.507.213

478.072
291.155 1.269
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